
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2052581 - RJ (2023/0042288-7)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : L H B M DE O
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS CASTELLAR PINTO - RJ039805

JOSÉ CARLOS TORTIMA - RJ022892
RENAN CERQUEIRA GAVIOLI - RJ149649
LUCAS PEDROSA CASTELLAR PINTO - RJ181958
PEDRO HENRIQUE MATTOS DE OLIVEIRA SANTOS - RJ218056

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INSURGÊNCIA NÃO CONHECIDA POR INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 
83/STJ E 282, 283 E 284/STF. IMPUGNAÇÃO DEFICIENTE DA DECISÃO 
DE INADMISSÃO NA ORIGEM. INOBSERVÂNCIA DO COMANDO LEGAL 
INSERTO NOS ARTS. 932, III, DO CPC/2015, E 253, PARÁGRAFO 
ÚNICO, I, DO RISTJ. PLEITO ABSOLUTÓRIO. PECULATO. CRIME 
PRÓPRIO. POSSIBILIDADE DO CONCURSO DE AGENTES COM 
TERCEIROS. ART. 30 DO CP. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O recurso especial não foi admitido, considerando a incidência das 
Súmulas 7 e 83/STJ, 283 e 284/STF, e carência de prequestionamento.
2. A insurgência não merece prosperar, haja vista a parte agravante não ter 
atacado, de forma específica, os fundamentos da decisão agravada, 
incidindo, no caso, a Súmula 182/STJ.
3. O simples confronto entre os fundamentos da decisão agravada e as 
razões do agravo interno permitem afirmar que a parte agravante 
apresentou impugnação genérica, sem atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada. [...] A ausência de impugnação 
específica dos fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento 
do agravo interno, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015. Incidência 
da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada." (AgRg no 
REsp n. 1.486.448/RJ, Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 1º/2/2022).
4. Inviável o deferimento do pedido absolutório, ante a incidência da Súmula 
83/STJ. Conforme disposto na decisão agravada, o Superior Tribunal de 
Justiça considera que o peculato corresponde à infração penal praticada por 
funcionário público contra a administração em geral. Denominado crime 
próprio, exige a condição de funcionário público como característica 
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especial do agente - de caráter pessoal - elementar do crime, admitindo-se 
"o concurso de agentes entre funcionários públicos (ou equiparados, nos 
termos do art. 327, § 1º, do Código Penal) e terceiros, desde que esses 
tenham ciência da condição pessoal daqueles, pois referida condição é 
elementar do crime em tela (artigo 30 do Código Penal) - (AgRg no REsp n. 
1.459.394/DF, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
7/10/2015).
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 23 de setembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INSURGÊNCIA NÃO CONHECIDA POR INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 
83/STJ E 282, 283 E 284/STF. IMPUGNAÇÃO DEFICIENTE DA DECISÃO 
DE INADMISSÃO NA ORIGEM. INOBSERVÂNCIA DO COMANDO LEGAL 
INSERTO NOS ARTS. 932, III, DO CPC/2015, E 253, PARÁGRAFO 
ÚNICO, I, DO RISTJ. PLEITO ABSOLUTÓRIO. PECULATO. CRIME 
PRÓPRIO. POSSIBILIDADE DO CONCURSO DE AGENTES COM 
TERCEIROS. ART. 30 DO CP. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O recurso especial não foi admitido, considerando a incidência das 
Súmulas 7 e 83/STJ, 283 e 284/STF, e carência de prequestionamento.
2. A insurgência não merece prosperar, haja vista a parte agravante não ter 
atacado, de forma específica, os fundamentos da decisão agravada, 
incidindo, no caso, a Súmula 182/STJ.
3. O simples confronto entre os fundamentos da decisão agravada e as 
razões do agravo interno permitem afirmar que a parte agravante 
apresentou impugnação genérica, sem atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada. [...] A ausência de impugnação 
específica dos fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento 
do agravo interno, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015. Incidência 
da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada." (AgRg no 
REsp n. 1.486.448/RJ, Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 1º/2/2022).
4. Inviável o deferimento do pedido absolutório, ante a incidência da Súmula 
83/STJ. Conforme disposto na decisão agravada, o Superior Tribunal de 
Justiça considera que o peculato corresponde à infração penal praticada por 
funcionário público contra a administração em geral. Denominado crime 
próprio, exige a condição de funcionário público como característica 
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especial do agente - de caráter pessoal - elementar do crime, admitindo-se 
"o concurso de agentes entre funcionários públicos (ou equiparados, nos 
termos do art. 327, § 1º, do Código Penal) e terceiros, desde que esses 
tenham ciência da condição pessoal daqueles, pois referida condição é 
elementar do crime em tela (artigo 30 do Código Penal) - (AgRg no REsp n. 
1.459.394/DF, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
7/10/2015).
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por L H B M DE O contra a decisão 

que não conheceu do agravo em recurso especial por ele manejado (fls. 5.410/5.419):

[...] AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DEFENSIVO. INSURGÊNCIA NÃO 
CONHECIDA POR INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ E 282, 283 E 
284/STF. IMPUGNAÇÃO DEFICIENTE DA DECISÃO DE INADMISSÃO NA 
ORIGEM. INOBSERVÂNCIA DO COMANDO LEGAL INSERTO NOS ARTS. 932, 
III, DO CPC/2015, E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. PECULATO. CRIME PRÓPRIO. POSSIBILIDADE DO 
CONCURSO DE AGENTES COM TERCEIROS. ART. 30 DO CP. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

[...] Agravo em recurso especial defensivo não conhecido.

Na presente insurgência, é sustentado que o óbice ao prosseguimento do 

apelo especial teve como motivação os enunciados das súmulas 182 e 83 do STJ. [...] 

Entretanto, basta uma breve leitura da peça recursal para verificar que cada um dos 

fundamentos da decisão foi minuciosamente enfrentado pela parte agravante (fl. 

5.428).

A defesa reforça que o agravante para além de apontar quais os 

fundamentos da decisão combatida, rebateu cada um deles e, ainda, argumentou 

juridicamente, impugnando efetiva e especificamente cada um dos fundamentos (fl. 

5.429).

Ao final da peça recursal, requer-se o provimento do presente agravo, para 

conhecer e, posteriormente, dar provimento ao Recurso Especial manejado pela 

defesa (fl. 5.431).

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.

VOTO
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Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu 
o recurso especial, considerando a incidência das Súmulas 7 e 83/STJ, 283 e 
284/STF, e carência de prequestionamento.

Entretanto, a parte agravante, deixou de impugnar especificamente os 
referidos fundamentos.

Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do 

Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso especial que 

não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

Conforme já assentado pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 

a decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 

autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne 

todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não 
sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, 
sob pena de incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ.

Cabe ao agravante o ônus de demonstrar o desacerto da decisão agravada, 

mediante impugnação clara e específica do fundamento do decisum combatido.

No caso, o recurso especial foi inadmitido pelo fato de ter sido constatado o 

óbice das Súmulas 7 e 83/STJ; 283 e 284/STF; e carência do devido 

prequestionamento (fls. 5.332/5.336); caberia, então, à parte agravante, no agravo em 

recurso especial, demonstrar a inaplicabilidade dos referidos óbices, o que não 
ocorreu nas razões colacionadas às fls. 5.361/5.369.

No caso concreto, não houve impugnação específica, incidindo, portanto, o 

óbice da Súmula 182/STJ:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
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IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE GENECI PEREIRA DA SILVA REJEITADOS.

1. Embargos de declaração alegando obscuridade no julgado, uma vez que 
houve a efetiva impugnação do fundamento da decisão proferida pelo juízo de 
admissibilidade que negou seguimento ao recurso especial.

2. O inconformismo da parte embargante não se amolda aos contornos da 
via dos embargos de declaração, previsto no art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o 
acórdão ora combatido não padece de vícios de omissão, contradição, obscuridade 
ou erro material, não se prestando o manejo de tal recurso para o fim de rediscutir 
os aspectos jurídicos anteriormente debatidos.

3. Nos termos do acórdão recorrido, a decisão de fls. 273/275 não 
conheceu do agravo diante da não impugnação ao fundamento da decisão 
que inadmitiu o recurso especial na origem, notadamente quanto à existência 
de harmonia entre o acórdão recorrido e a jurisprudência do STJ, pois a parte 
agravante, ora embargante, limitou-se a tecer alegações genéricas sobre a 
inaplicabilidade do referido óbice. Assim, consignou-se a incidência da 
Súmula 182 do STJ.

4. Constata-se, portanto, que a parte embargante pretende renovar a 
discussão acerca de questão que já foi decidida e fundamentada, o que não é 
possível por meio dos embargos de declaração.

5. Rever as matérias aqui alegadas acarretaria rediscutir entendimento já 
manifestado e devidamente embasado. Os embargos declaratórios não se prestam 
à inovação, à rediscussão da matéria tratada nos autos ou à correção de eventual 
error in judicando.

6. Embargos de declaração de GENECI PEREIRA DA SILVA rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.862.637/PR, Ministro Manoel Erhardt 

(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe 24/2/2022 – grifo 
nosso).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DO ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. SÚMULA 182/STJ. ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA NO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada negou seguimento ao recurso especial em razão dos 
seguintes fundamentos: a) inexistência de violação do art. 535, II, do CPC; b) 
inexistência de impugnação aos fundamentos autônomos do acórdão recorrido, 
atraindo a incidência da Súmula 283/STF; c) a análise da pretensão recursal exige, 
necessariamente, o reexame de cláusulas contratuais e de matéria fático-
probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos das Súmulas 
5 e 7/STJ; d) a divergência jurisprudencial não foi demonstrada nos termos legais e 
regimentais.

2. Nas razões do agravo regimental, a parte agravante concordou com a 
inexistência de violação do art. 535, II, do CPC. No mais, impugnou genericamente 
os demais fundamentos, afirmando que: a) não incide a Súmula 283/STF pois 
impugnou no recurso especial os "artigos de lei federal que serviram de 
fundamento ao acórdão impugnado"; b) as Súmulas 5 e 7/STJ são inaplicáveis ao 
caso, pois "se depreende dos fatos delineados no voto condutor do acórdão, não 
há controvérsia sobre o fato de que, efetivamente, houve a permissão de uso para 
utilização de bem público, com a instalação de posto de combustíveis, sem prévia 
licitação"; d) a apontada divergência jurisprudencial foi demonstrada pela citação 
da ementa do acórdão paradigma e realizados o confronto entre os julgados.

3. O simples confronto entre os fundamentos da decisão agravada e as 
razões do agravo interno permitem afirmar que a parte agravante apresentou 
impugnação genérica, sem atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.

4. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada inviabiliza o conhecimento do agravo interno, nos termos do art. 
1.021, § 1º, do CPC/2015. Incidência da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo 
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.".
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5. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em hipótese similar, 
proclamou: "A parte agravante deixou de observar a determinação do art. 1.021, § 
1º, do CPC/2015, pois não impugnou especificadamente os fundamentos da 
decisão agravada. Limita-se a deduzir argumentação genérica, sem indicar de 
forma completa, objetiva e pormenorizada os supostos equívocos perpetrados pelo 
decisum recorrido. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou que 
não se conhece de Agravo contra decisão monocrática que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida, de forma a demonstrar que 
o entendimento esposado merece modificação". (excertos da ementa do AgInt no 
MS 24.803/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 05/06/2019, DJe 23/09/2019).

6. No mesmo sentido: AgInt nos EAREsp n. 1.209.431/RS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/05/2019, DJe 31/05/2019; AgInt 
no MS n. 24.685/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 21/05/2019, DJe 31/05/2019; AgInt na Rcl n. 36.070/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 13/08/2019, DJe 22/08/2019.7. Agravo 
regimental não conhecido.

(AgRg no REsp n. 1.486.448/RJ, Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 1º/2/2022 – grifo nosso).

Ainda que superado o óbice acima apontado, melhor sorte não socorreria o 

agravante quanto ao pedido absolutório.

Conforme disposto na decisão agravada, o Superior Tribunal de Justiça 

considera que o peculato corresponde à infração penal praticada por funcionário 

público contra a administração em geral. Denominado crime próprio, exige a condição 

de funcionário público como característica especial do agente - de caráter pessoal - 

elementar do crime, admitindo-se "o concurso de agentes entre funcionários 

públicos (ou equiparados, nos termos do art. 327, § 1º, do Código Penal) e 

terceiros, desde que esses tenham ciência da condição pessoal daqueles, pois 

referida condição é elementar do crime em tela (artigo 30 do Código Penal) - 

(AgRg no REsp n. 1.459.394/DF, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 

DJe 7/10/2015 – grifo nosso).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : L H B M DE O
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS CASTELLAR PINTO - RJ039805

JOSÉ CARLOS TORTIMA - RJ022892
RENAN CERQUEIRA GAVIOLI - RJ149649
LUCAS PEDROSA CASTELLAR PINTO - RJ181958
PEDRO HENRIQUE MATTOS DE OLIVEIRA SANTOS - RJ218056

AGRAVANTE : L H B M DE O
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS CASTELLAR PINTO - RJ039805

JOSÉ CARLOS TORTIMA - RJ022892
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RENAN CERQUEIRA GAVIOLI - RJ149649
PEDRO HENRIQUE MATTOS DE OLIVEIRA SANTOS - RJ218056
LUCAS PEDROSA CASTELLAR PINTO - RJ181958A

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : M DA S E

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - PECULATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L H B M DE O
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS CASTELLAR PINTO - RJ039805

JOSÉ CARLOS TORTIMA - RJ022892
RENAN CERQUEIRA GAVIOLI - RJ149649
LUCAS PEDROSA CASTELLAR PINTO - RJ181958
PEDRO HENRIQUE MATTOS DE OLIVEIRA SANTOS - RJ218056

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/09/2024 
a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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